
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3142189 - MG (2026/0002146-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SEBASTIÃO FERREIRA BARBOSA 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DE
SUCESSORES.  ART.  112 DA  LEI  N.  8.213/91.  TEMA  N.  1.057/STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULAS  N.  282  E  284/STF.  SÚMULA  N.
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento
nas Súmulas n. 282 e 284/STF, consignando ausência de prequestionamento e
alegação genérica quanto ao art. 112 da Lei n. 8.213/91.

2. Nos termos do  art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o agravo interno que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

3. Na hipótese, a parte agravante não impugnou, de forma específica e
suficiente, os óbices que fundamentaram a inadmissão do recurso especial na
origem,  limitando-se  a  reiterar  genericamente  os  argumentos  do  recurso
especial  sem  demonstrar  analiticamente  por  que  razão  não  incidiriam  as
Súmulas n. 282 e 284/STF.

4. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os
fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que
não ocorreu no caso dos autos.

5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3142189 - MG (2026/0002146-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : SEBASTIÃO FERREIRA BARBOSA 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LEGITIMIDADE  ATIVA  DE
SUCESSORES.  ART.  112 DA  LEI  N.  8.213/91.  TEMA  N.  1.057/STJ.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULAS  N.  282  E  284/STF.  SÚMULA  N.
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial com fundamento
nas Súmulas n. 282 e 284/STF, consignando ausência de prequestionamento e
alegação genérica quanto ao art. 112 da Lei n. 8.213/91.

2. Nos termos do  art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e da
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, é inviável o agravo interno que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

3. Na hipótese, a parte agravante não impugnou, de forma específica e
suficiente, os óbices que fundamentaram a inadmissão do recurso especial na
origem,  limitando-se  a  reiterar  genericamente  os  argumentos  do  recurso
especial  sem  demonstrar  analiticamente  por  que  razão  não  incidiriam  as
Súmulas n. 282 e 284/STF.

4. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os
fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que
não ocorreu no caso dos autos.

5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  SEBASTIÃO  FERREIRA

BARBOSA (registre-se que "MARIA APARECIDA BARBOSA E OUTROS" é o nome

consignado na petição, ao que tudo indica por erro material) contra decisão da Presidência

desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, assim redigida (fl. 484):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3142189 - MG (2026/0002146-7)
RELATOR :  MINISTRO PRESIDENTE DO STJ  AGRAVANTE :  SEBASTIÃO
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FERREIRA BARBOSA ADVOGADO :  RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI  -
SP184479  AGRAVADO  :  INSTITUTO  NACIONAL  DO  SEGURO  SOCIAL
DECISÃO Cuida-se de Agravo em Recurso Especial apresentado por SEBASTIÃO
FERREIRA BARBOSA à decisão que inadmitiu Recurso Especial interposto com
fundamento no III, da Constituição Federal  art. 105, . É o . relatório Decido. Por
meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso
Especial,  considerando:  e  Súmula  284/STF Súmula  282/STF.  Entretanto,  a  parte
agravante  deixou  de  impugnar  especificamente  os  referidos  fundamentos.  Nos
termos do III,  do CPC e do parágrafo único,  I,  do  art.  932, art.  253, Regimento
Interno desta  Corte,  não se  conhecerá  do Agravo em Recurso Especial  que "não
tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de inadmissibilidade do
Recurso  Especial  não  é  formada  por  capítulos  autônomos,  mas  por  um  único
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que,  na  origem,  inadmitiu  o  Recurso Especial.  A propósito:  PROCESSO
CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.  §  4º,  I,  DO
ENTENDIMENTO  RENOVADO  PELO  NOVO  ART.  544, CPC/1973.  CPC,
ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do II, c/c o art. 514, art. 505
do Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e  CPC/1973.
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator art. 544,
"não conhecer  do agravo manifestamente  inadmissível  ou  que não tenha atacado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada"  -  o  que  foi  reiterado  pelo
novel CPC, em seu  art.  932. 2. A decisão que não admite o recurso especial tem
como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu  dispositivo  é  único,  ainda  quando  a  fundamentação  permita  concluir  pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal,
uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão. 3. A decomposição do provimento judicial
em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e
não  a  fundamentação  como  um  elemento  autônomo  em  si  mesmo,  ressoando
inequívoco,  portanto,  que  a  decisão  agravada  é  incindível  e,  assim,  deve  ser
impugnada  em  sua  integralidade,  nos  exatos  termos  das  disposições  legais  e
regimentais. 4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista
no caput, do que veda o cabimento do agravo contra decisão art. 1.042, CPC/2015,
do  Tribunal  a  quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo,  quando então será
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do § 2º, art. 1.030,
do CPC.  5.  Embargos  de  divergência  não providos.  (  Rel.  EAREsp  746.775/PR,
Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial,  DJe de 30.11.2018.)  Ressalte-se que,  em atenção ao princípio da
dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n.  182/STJ. Ante o
exposto,  com base no -E, V, c/c o parágrafo único,  I,  art.  21 art.  253, ambos do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do Agravo em .
Recurso Especial Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios
pelas instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante,
no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do § 11, do Código de
Processo Civil, art. 85, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos
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§§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade
da  justiça.  Publique-se.  Intimem-se.  Brasília,  .  03  de  fevereiro  de  2026 Ministro
Herman Benjamin Presidente

Alega a parte  agravante,  em síntese,  que a interpretação dada pelo acórdão

recorrido ao  art. 112 da Lei n.  8.213/91 está equivocada, tendo em vista que o referido

dispositivo  é  claro  ao  prever  que,  na  falta  de  dependentes  habilitados  à  pensão,  os

sucessores na forma da lei civil terão direito aos valores não recebidos pelo segurado em

vida (fl. 493).

Sustenta que os Tribunais Regionais Federais vêm decidindo pela legitimidade

dos herdeiros e sucessores para requererem valores não recebidos em vida por segurado.

Argumenta que indubitável o provimento do recurso especial para decretar a legitimidade

ativa superveniente da parte recorrente para receber os valores devidos e não recebidos

em vida pelo segurado (fl. 494).

Afirma que a divergência jurisprudencial é evidente, pois a decisão recorrida

concluiu pela inexistência de legitimidade dos herdeiros, enquanto o Tribunal Regional

Federal da 5ª Região e da 2ª Região reconheceram expressamente a legitimidade ativa dos

sucessores (fls. 494-496).

Requer,  ao  final,  o  conhecimento  e  provimento  do  agravo  interno  para

determinar o seguimento do recurso especial (fl. 497).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não comporta conhecimento.

O Tribunal de origem não admitiu o apelo nobre pelos seguintes fundamentos:

ausência  de  prequestionamento  (Súmula  n.  282/STF)  e  alegação  genérica  quanto  ao

art. 112 da Lei n. 8.213/91 (Súmula n. 284/STF).

Todavia,  a  parte  agravante,  nas  razões  do  agravo  em recurso  especial,  não

impugnou,  de  maneira  específica  e  suficiente,  os  fundamentos  que  ensejaram  a

inadmissão do recurso especial.

Com  efeito,  para  afastar  a  incidência  da  Súmula  n.  282/STF (ausência  de

prequestionamento), deve a parte agravante demonstrar, através da citação de trechos do

acórdão  regional,  que  o  Tribunal a  quo efetivamente  apreciou  a  controvérsia  sob  o

enfoque das referidas normas, sendo insuficiente a mera alegação de que o dispositivo

apontado por violado encontra-se prequestionado.

No  que  se  refere  à  Súmula  n.  284/STF,  a  parte  agravante  limitou-se  a

transcrever o art. 112 da Lei n. 8.213/91 e a afirmar genericamente que os sucessores têm

legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo segurado, sem, contudo,
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demonstrar analiticamente de que modo a decisão agravada teria aplicado incorretamente

o referido dispositivo ou deixado de enfrentar  os argumentos apresentados no recurso

especial.

Por conseguinte,  aplicam-se,  à hipótese dos autos,  o  art.  932, inciso III, do

Código de Processo Civil e a Súmula n. 182 do STJ, in verbis: "[é] inviável o agravo do

art.  545 do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão

agravada".

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DO APELO NOBRE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N.
182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.230/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, §  1º,  DO  CPC.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e da Súmula
n. 182 do Superior Tribunal de Justiça,  é inviável o agravo interno que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

2. Na hipótese, a parte agravante não impugnou, de forma clara e objetiva, o
fundamento da decisão agravada que reconheceu a ausência de omissão no acórdão
recorrido e a natureza eminentemente constitucional da controvérsia, limitando-se a
reiterar as alegações já apresentadas no recurso especial.

3. Não tendo o agravo interno ultrapassado o juízo de admissibilidade, é
incabível  o  exame  das  matérias  de  mérito  veiculadas  no  recurso  especial  não
admitido.

4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n.  2.178.302/AM, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 28/10/2025.)

Por  fim,  esclareço  que  a  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça

firmou entendimento no sentido de que o provimento judicial que não admite o recurso

especial não é constituído por capítulos autônomos, mas, sim, por dispositivo único.

Dessa forma, nas hipóteses tais como a presente, nas quais a parte agravante

não se insurge de maneira adequada contra qualquer um dos fundamentos que alicerçam a

inadmissibilidade, é inviável conhecer do agravo em recurso especial na integralidade.

A propósito:
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[...]
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição

dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do  CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver expressa e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não conhecer  do agravo manifestamente  inadmissível  ou  que não tenha atacado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada"  -  o  que  foi  reiterado  pelo
novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos  de admissibilidade recursal.  Seu dispositivo é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão.

3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em unidades  autônomas  tem
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si  mesmo, ressoando inequívoco,  portanto,  que a decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais.

[...]
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n.  746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator

para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018,
DJe de 30/11/2018.)

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA58947865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 07/08/2026 15:00:50
Código de Controle do Documento: 943ad6e5-9a17-4ee4-9d47-8427c9e4c16f



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.142.189 / MG

Número Registro: 2026/0002146-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00477794820114019199 477794820114019199 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIÃO FERREIRA BARBOSA 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA
POR IDADE (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEBASTIÃO FERREIRA BARBOSA 
ADVOGADO : RODOLFO NASCIMENTO FIOREZI - SP184479
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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